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INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da Sefaz-AL; 

2 – A prova contém 160 itens que abordam conhecimentos cobrados nos últimos editais dos concursos; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com  assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-SEFAZ-AL-04-01-20 
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PORTUGUÊS 

 
TEXTO I 
 

"Ranking da OCDE mostra quais são os piores 
tipos de impostos" 

Estudos realizados por pesquisadores da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), grupo de países desenvolvidos do qual 
o Brasil quer fazer parte, apontam que impostos sobre 
transações financeiras, como o novo tributo que a equipe 
econômica quer criar sobre meios de pagamento, estão 
entre os mais prejudiciais para o crescimento da economia. 

No topo do ranking da OCDE de impostos mais 
prejudiciais estão os cobrados sobre a renda das empresas 
e das pessoas físicas. Em seguida, aparecem tributos sobre 
transações financeiras – como a extinta CPMF e a novata CP 
(Contribuição sobre Pagamentos) – e impostos sobre 
consumo. 

A OCDE avalia que os impostos sobre a 
propriedade e, mais precisamente, aqueles que incidem 
sobre a propriedade imobiliária residencial, como o IPTU, 
são considerados os mais eficientes, porque distorcem 
menos as decisões de produção e de investimento das 
empresas. 

Segundo Rodrigo Orair, especialista em 
tributação da Instituição Fiscal Independente (IFI) do 
Senado, a principal crítica ao novo tributo sobre meios de 
pagamento é a de que, em última instância, ele é semelhante 
à CPMF, extinta em 2007, depois que o Congresso rejeitou a 
proposta do governo Lula de prorrogar a sua vigência por 
mais quatro anos. "É a CPMF com algumas mudancinhas 
pontuais", diz. Ele explica que a maior parte das transações 
financeiras é feita entre as empresas, e não entre pessoas 
físicas. "Esse é um tributo necessariamente cumulativo 
porque não incide só sobre o consumidor final. A empresa 
vai repassar esse custo", ressalta. 

O deputado Hildo Rocha (MDB-MA) disse que não 
há "chance nenhuma" de um novo imposto sobre 
pagamento ser aprovado no Congresso. "Esse tipo de 
imposto é um dos mais perversos, porque é cumulativo, 
aumenta o escambo, desincentiva transações financeiras", 
afirmou.  

https://www.gazetadopovo.com.br/republica/os-
piores-tipos-de-impostos-nova-cpmf/Copyright © 2019, Gazeta do Povo.  

 
Considerando os aspectos estruturais e linguísticos do 
texto I, julgue os itens a seguir.  
 
01. De acordo com o texto, a OCDE realizou estudos 

econômicos para provar que o Brasil não deve levar 
adiante a iniciativa de criar um tributo sobre meios 
de pagamento, pois esses tributos estão entre os 
mais prejudiciais para o crescimento da economia. 

 
 
 

02. Infere-se do texto que a OCDE considera os 
impostos sobre a propriedade mais eficientes, 
porque não distorcem as decisões das empresas 
tanto quanto os que incidem sobre transações 
financeiras.   

 
03. Do terceiro parágrafo depreende-se que o 

consumidor final também arca com o ônus do tributo 
sobre transações financeiras.  

 
04. Um efeito cogitado no texto é o aumento de trocas 

diretas, como forma de evitar transações financeiras 
sujeitas ao tributo mencionado.  

 
05. Na primeira linha do terceiro parágrafo, verificam-

se duas ocorrências da partícula “que”, ambas com a 
mesma classificação.  

 
06. No quarto parágrafo é possível verificar a 

alternância entre discurso direto e indireto. 
 
TEXTO II 
 

Lendas e Mitos 
 

Lenda é uma narrativa fantasiosa transmitida 
pela tradição oral através dos tempos. 

De caráter fantástico e/ou fictício, as lendas 
combinam fatos reais e históricos com fatos irreais que são 
meramente produto da imaginação humana. 

Com exemplos bem definidos em todos os países 
do mundo, as lendas geralmente fornecem explicações 
plausíveis, e até certo ponto aceitáveis, para coisas que não 
têm explicações científicas comprovadas, como 
acontecimentos misteriosos ou sobrenaturais. 

Podemos entender que Lenda é uma degeneração 
do Mito. Como diz o dito popular "Quem conta um conto 
aumenta um ponto", as lendas, pelo fato de serem 
repassadas oralmente de geração a geração, sofrem 
alterações à medida em que vão sendo recontadas. 

https://www.sohistoria.com.br/lendasemitos/ 

 
Acerca das ideias e dos aspectos linguísticos do texto 
II, julgue os itens seguintes. 

 
07. Considerando aspectos como finalidade e 

tipologia textual, o texto acima é 
predominantemente expositivo e traz uma definição.  

 
08. Depreende-se do texto a possibilidade de uma 

lenda fornecer para um fenômeno misterioso ou 
sobrenatural uma explicação que não se pode aceitar 
como válida ou razoável.   

 
 
 
 

https://www.sohistoria.com.br/lendasemitos/
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09. Considerando o sentido contextual das expressões 
utilizadas, as palavras “lenda” (4º parágrafo) e 
“mito” (4º parágrafo) foram utilizadas como 
antônimos.  

 
10. Em conformidade com o padrão culto da língua e 

os sentidos do texto, a locução “à medida em que” (4º 
parágrafo) deveria ser substituída por “na medida 
em que”.  

 
11. O vocábulo “como” (4º parágrafo) introduz uma 

comparação.  
 
12. O segmento “pelo fato de serem repassadas 

oralmente de geração a geração” (4º parágrafo) 
expressa a causa de as lendas sofrerem alterações ao 
longo do tempo.  

 
13. A inserção de uma vírgula após “irreais” (2º 

parágrafo) manteria a correção gramatical, embora 
alterasse o sentido original do texto. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Acerca dos conceitos, objeto e fontes do direito 
administrativo, julgue os próximos itens. 

 
14. Constituem objetos de estudo do direito 

administrativo, no Brasil, os aspectos relativos à 
administração pública em sentido subjetivo e 
objetivo, abrangendo, respectivamente, as pessoas 
físicas e jurídicas que exercem a função 
administrativa e as funções administrativas do 
Estado. 

 
15. O princípio da legalidade rege toda a atuação 

administrativa, motivo pelo qual a lei, como fonte do 
direito administrativo, deve ser considerada em seu 
sentido estrito, ou seja, referindo-se apenas às leis 
ordinárias e complementares. 

 
16. O direito administrativo é o ramo do direito 

privado que tem por objeto os órgãos, agentes e 
pessoas jurídicas administrativas que integram a 
administração pública, a atividade jurídica não 
contenciosa e os bens utilizados para consecução de 
finalidades públicas. 

 
Com relação aos serviços públicos e ao regime de sua 

prestação, julgue os itens a seguir. 
 
17. A titularidade dos serviços públicos é do poder 

público, podendo prestá-los diretamente ou 
indiretamente, por meio de delegação, mediante 

concessão, permissão ou autorização de serviços 
públicos. 

 
18. Os serviços públicos considerados individuais ou 

uti singuli são aqueles em que é possível identificar, 
de forma individualizada, as pessoas beneficiadas 
pelos serviços, como é o caso do serviço de 
iluminação pública. 

 
Sobre os poderes e controle da administração 
pública, bem como em relação à improbidade 
administrativa, julgue os itens a seguir. 

 
19. O abuso de poder, na forma omissiva, pode ficar 

caracterizado pela inércia da autoridade 
administrativa ao deixar de executar a prestação de 
um serviço a que por lei seja obrigada, lesando dessa 
forma o patrimônio jurídico individual dos 
administrados. 

 
20. No âmbito do controle legislativo, deve-se 

assegurar o contraditório e a ampla defesa perante o 
Tribunal de Contas da União quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de ato 
administrativo que beneficie o interessado, exceto 
nos casos em que se estiver apreciando a legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão. 

 
21. A aplicação das sanções previstas na Lei de 

Improbidade Administrativa depende da 
comprovação da ocorrência de algum tipo de dano 
econômico ao erário, bem como da aprovação da 
rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou 
pelo Tribunal de Contas. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

No que tange à disciplina constitucional e às lições 
doutrinárias acerca dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, julgue o item subsequente:  

 
22. Em que pese a colaboração mútua entre os 

Direitos Internacional e Interno nessa seara, pode-se 
dizer que a necessidade de ratificação dos Tratados 
Internacionais sobre Direitos Humanos, para serem 
incorporados ao ordenamento jurídico interno, 
reforça a distinção entre tais direitos e os Direitos 
Fundamentais, verificada no plano de sua 
positivação.  
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Acerca da temática dos remédios constitucionais, 
julgue a afirmação abaixo:  

 
23. A ação popular, expressão do exercício da 

soberania popular, o direito de petição e o direito de 
certidão, remédios constitucionais de natureza civil, 
constituem hipóteses de legitimação processual 
extraordinária, uma vez que se prestam à defesa do 
interesse público. 

 
Considerando o que dispõe a CF, a jurisprudência e a 
doutrina pátrias a respeito dos direitos sociais, julgue 
o item subsequente: 
 
24. O princípio da vedação ao retrocesso, aplicável aos 
direitos sociais consagrados na Constituição Federal, 
garante que tais direitos não sejam suprimidos ou 
mesmo restringidos, conferindo-lhes maior segurança 
jurídica e justificando a expressa proibição de emenda 
constitucional tendente a aboli-los.  
 
Julgue o próximo item, considerando as regras 
atinentes ao Processo Legislativo descrito na 
Constituição Federal: 
 
25. Ao contrário das regras estabelecidas pela atual 
Constituição sobre a edição de medidas provisórias, 
em se tratando de leis delegadas, são vedadas 
emendas parlamentares ao projeto de lei, bem como 
sua apreciação pelo Congresso Nacional, qualquer que 
seja a modalidade de delegação empreendida. 
 
Julgue o próximo item, considerando as disposições 
constitucionais acerca da repartição de competências 
entre os entes federados: 
 
26. Embora os municípios não estejam impedidos de 
legislar sobre matéria da competência concorrente, 
não há previsão constitucional para que os possam 
agir ante a inércia dos demais entes. 
 
Considerando o regramento constitucional em torno 
das Funções Essenciais à Justiça, julgue a afirmativa 
que se segue: 
 
27. Diferentemente do que ocorre com os membros da 
magistratura, para os membros do Ministério Público, 
a única forma de ingresso na carreira é por meio de 
concurso público, sendo a vitaliciedade, em qualquer 
caso, adquirida após dois anos de efetivo exercício. 
 
 
 
 
 

Em relação ao que dispõe a CF/88 sobre o Poder 
Executivo, julgue o item abaixo: 
 
28. De acordo com a Suprema Corte, em nome do 
princípio da simetria e, embora a Constituição Federal 
não tenha atribuído aos Governadores, 
expressamente, as mesmas prerrogativas 
presidenciais, ficam as Constituições Estaduais 
autorizadas a estender aos respectivos Chefes do 
Poder Executivo as mesmas imunidades formais 
aplicáveis ao Presidente da República. 
 
Julgue a próxima assertiva, com base no que 
determina a atual Constituição acerca dos Direitos 
Políticos: 
 
29. A perda ou suspensão dos Direitos Políticos 
constituem espécies de Direitos Políticos Negativos, 
impedindo não somente a alistabilidade e a 
elegibilidade, como também a investidura em cargos 
públicos. 
 
 

DIREITO EMPRESARIAL  
 

30. A sociedade limitada poderá ser individual ou 
pluripessoal. Essa afirmação leva em conta a 
declaração dos direitos de liberdade econômica que 
alterou diversos dispositivos do código civil. Julgue o 
item a seguir:  
 
“O contrato social é um instrumento obrigatório 
também para a sociedade unipessoal, ainda que 
algumas das cláusulas consideradas obrigatórias não 
sejam compatíveis com a ausência de pluralidade.” 
 
31. Analise a situação a seguir:  
 
A Empresa CERVEJONA S/A em vista de conflito entre 
acionistas e diretores convoca assembleia que chega 
na seguinte decisão: “A companhia permanecerá 
existindo, mas parte de seu capital sofrerá versão para 
uma nova companhia.” Essa espécie de operação 
societária denomina-se CISÃO. 
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32. Silvio Sandy Junior emite uma nota promissória 
em favor de Rafabeto Barbosa no valor de 400.000,00 
(quatrocentos mil reais). O título foi preenchido 
especificando valores, local, data do vencimento e 
assinatura. A data de emissão do título e o próprio 
nome do beneficiário não foi especificado pelo 
emitente. 
Sobre os títulos de crédito, a legislação cambiária e as 
súmulas dos tribunais superiores, analise a situação a 
seguir: 
 
Neste caso, Rafabeto Barbosa poderá preencher as 
omissões em branco antes de eventual protesto ou 
cobrança judicial, caso a obrigação não seja satisfeita 
no prazo adequado.  
 
33. Sobre a legislação falimentar e recuperacional, 
analise o item a seguir: 
 
“O Empresário irregular não poderá se beneficiar do 
pedido de recuperação de empresas, mas conserva o 
direito de pedir a falência de terceiro que deixe de 
cumprir obrigação consubstanciada em título, que 
supere o valor de 40 (quarenta) salários-mínimos, 
devidamente protestado.” 
 
 

DIREITO CIVIL 
 
34. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 

da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer 
limitação voluntária. A esse respeito, julgue o item a 
seguir: 

 
O uso e a divulgação, por sociedade empresária, de 

imagem de pessoa física fotografada isoladamente 
em local público, em meio a cenário destacado, sem 
nenhuma conotação ofensiva ou vexaminosa, 
configuram dano moral decorrente de violação do 
direito à imagem por ausência de autorização do 
titular. Por sua vez, o uso não autorizado da imagem 
de menores de idade gera dano moral in re ipsa. 

 
35. Os negócios jurídicos devem ser interpretados 

conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua 
celebração. Sobre o tema, julgue o item a seguir: 
A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir 
o sentido que for mais benéfico à parte que redigiu o 
dispositivo, se identificável, e corresponder a qual 
seria a razoável negociação das partes sobre a 
questão discutida, inferida das demais disposições 
do negócio e da racionalidade econômica das partes, 
consideradas as informações disponíveis no 
momento de sua celebração. 

 

36. Só aquele que pode alienar poderá empenhar, 
hipotecar ou dar em anticrese; só os bens que se 
podem alienar poderão ser dados em penhor, 
anticrese ou hipoteca. Com relação a esses institutos, 
julgue o item a seguir: 

 
Nas dívidas garantidas por penhor, anticrese ou 
hipoteca, o bem dado em garantia fica sujeito, por 
vínculo pessoal, ao cumprimento da obrigação. 

 
37. Com relação ao regime de bens, julgue o item: 
No regime de separação legal de bens, comunicam-se 

os adquiridos na constância do casamento, somente 
se comprovado o esforço comum para sua aquisição. 

 
 

DIREITO PENAL 
 
38. Considera-se que há crime impossível, ou 

tentativa inidônea, quando é impossível consumar-
se o crime, seja pela absoluta impropriedade do 
objeto ou pela absoluta ineficácia do meio. 

  
39. O crime de descaminho é considerado um crime 

material contra a ordem tributária, sendo 
necessária, para sua consumação, a constituição 
definitiva do crédito tributário. 

 
40. Se determinado agente público, ocupante de cargo 

em comissão na administração direta, se apropriar 
de bem particular do qual tinha a posse em razão do 
cargo, estará caracterizado o crime de peculato, 
devendo ainda sua pena ser aumentada em um terço. 

 
41. Para fins penais, o cartão de crédito e o cartão de 

débito são equiparados a documento particular, de 
forma que a falsificação material destes objetos 
configura crime de falsificação de documento 
particular. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
42. As taxas podem ser instituídas por qualquer ente 

federativo, no âmbito de suas respectivas 
atribuições. 

 
43. De acordo com o Código Tributário Nacional, a 

competência tributária é delegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou 
de executar leis, serviços, atos ou decisões 
administrativas em matéria tributária, conferida 
por uma pessoa jurídica de direito público a outra. 
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44. Determinado Município realizou uma obra 
pública, e o prefeito Municipal decidiu editar um 
projeto de lei, instituindo uma contribuição de 
melhoria, tendo como limite total a despesa 
realizada e como limite individual o acréscimo de 
valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado. Com base nestas informações, a 
contribuição de melhoria pode ser cobrada para 
fazer face ao custo da obra pública realizada. 

 
45. Os entes federativos podem figurar como sujeito 

passivo da obrigação tributária. 
 
46. Há imunidade tributária para a União, em relação 

ao ICMS devido na fatura de energia elétrica, 
porque a União goza da imunidade tributária 
recíproca, prevista no art. 150, VI, “a”, da CF/88. 

 
47. Decreto do Presidente da República editado em 

20/05/2019, majorando as alíquotas do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, pode produzir 
efeitos sobre fatos geradores ocorridos dentro do 
exercício de 2019.  

 
48. De acordo com o Código Tributário Nacional, 

prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão 
administrativa que denegar a restituição. 

 
49. Entende o STF que a imunidade recíproca alcança 

empresas públicas prestadoras de serviço público e 
exploradoras de atividades econômicas, desde que 
a atividade seja explorada mediante regime de 
monopólio. 

 
50. Os princípios gerais de direito privado utilizam-

se para pesquisa da definição, do conteúdo e do 
alcance de seus institutos, conceitos e formas, bem 
como para definição dos respectivos efeitos 
tributários. 

 
51. O domicílio tributário é eleito pelo sujeito 

passivo. Em caso de omissão, relativamente às 
pessoas naturais, o seu domicílio tributário deverá 
ser a sua residência habitual. 

 
52. O Sr. João apresentou a declaração de débitos 

referente ao ICMS, tributo lançado por 
homologação, nos períodos de apuração referente 
ao ano-calendário 2017. Porém, não efetuou 
tempestivamente qualquer pagamento do referido 
imposto. Caso João procure o Fisco para retificar 
suas declarações e efetuar o pagamento do ICMS 
devido, haverá a exclusão das multas porventura 
incidentes, tendo em vista o instituto da denúncia 
espontânea.  

 

53. As circunstâncias que modificam o crédito 
tributário não afetam a obrigação tributária que lhe 
deu origem. 

 
54. A moratória pode abranger créditos que ainda 

não foram definitivamente constituídos à data da lei 
concessiva do benefício.  

 
55. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja 

qual for sua natureza ou o tempo de sua 
constituição, ressalvados os créditos decorrentes da 
legislação do trabalho ou do acidente de trabalho, 
podendo a lei, na falência, estabelecer limites e 
condições para a preferência dos créditos 
decorrentes da legislação do trabalho. 

 
56. Independentemente de disposição legal 

permissiva, será dispensada a prova de quitação de 
tributos, ou o seu suprimento, quando se tratar de 
prática de ato indispensável para evitar a 
caducidade de direito, respondendo, porém, todos 
os participantes no ato pelo tributo porventura 
devido, juros de mora e penalidades cabíveis, 
exceto as relativas a infrações cuja 
responsabilidade seja pessoal ao infrator. 

 
 

CONTABILIDADE GERAL 
 
57. Para um maior esclarecimento da situação 

patrimonial, a legislação societária prevê a 
elaboração de notas explicativas e outros quadros 
analíticos ou demonstrações contábeis, a exemplo 
do balanço ambiental. 

 
58. A Cia. Guanxuma Verde apresentou ao final do 

exercício de 2019 lucro líquido do exercício no valor 
de R$ 400.000,00. No balanço patrimonial de 
31/12/2018 o seu capital social integralizado e a 
reserva legal montavam a, respectivamente, R$ 
600.000,00 e R$ 120.000,00. Em 2019 houve um 
aumento de capital da Cia. no valor de R$ 
100.000,00. Segundo a legislação societária, a Cia. 
deve constituir acréscimo da reserva legal, relativo 
ao exercício de 2019, no valor máximo de R$ 
20.000,00. 

 
59. A Cia. Paleteada resolveu em assembleia aumentar 

o seu capital social por meio da emissão de 5.000 
novas ações, com valor nominal de R$ 2,00 cada. 
Devido às excelentes perspectivas da Cia, essas ações 
foram negociadas a R$ 2,25, à vista. Na emissão 
dessas ações, a Cia. Paleteada incorreu em custos de 
R$ 400,00. Nesse sentido, pode-se afirmar que a Cia. 
Paleteada reconheceu um aumento de capital social 
no valor de R$ 9.600,00. 
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60. Segundo o CPC 16 - Estoques, o nível real de 
produção pode ser usado se aproximar-se da 
capacidade normal. Como consequência, o valor do 
custo fixo alocado a cada unidade produzida pode 
ser aumentado por causa de um baixo volume de 
produção ou ociosidade. 

 
61. Os elementos integrantes do ativo e do passivo 

decorrentes de operações de longo prazo, ou de 
curto prazo quando houver efeito relevante, devem 
ser ajustados a valor presente com base em taxas de 
desconto que reflitam as melhores avaliações do 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo e do passivo em suas datas 
originais. 

 
62. A mais-valia é representada pela diferença 

positiva entre o valor pago (ou valores a pagar) e o 
montante líquido proporcional adquirido do valor 
justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. 

 
63. Em 31/12/20X2, a empresa Bravo adquiriu um 

ativo imobilizado por R$ 200.000,00 à vista. Na data 
da aquisição, a vida útil econômica estimada desse 
ativo era de 5 anos e o valor residual era R$ 
50.000,00. Em 01/01/20X4, a empresa reavaliou a 
vida útil econômica remanescente do ativo para 8 
anos e valor residual para R$ 0,00 (zero). O valor 
contábil apresentado pela empresa Bravo, no 
Balanço Patrimonial de 31/12/20X4, foi menor que 
R$ 150.000,00. 

 
64. A empresa NHS adquiriu, em 10/01/20X4, um 

ativo intangível por R$ 100.000,00 à vista, 
incorrendo em gastos de R$ 5.000,00 para registro 
desse ativo intangível. Na data da aquisição, a 
empresa NHS estimou que a vida útil do ativo 
intangível era indefinida.  

 
Em 31/12/20X4, ao realizar o teste de 

recuperabilidade do ativo (impairment), a empresa 
NHS obteve as seguintes informações: 

 
Valor em uso da Marca: R$ 102.000,00.  
Valor justo líquido das despesas de venda: R$ 

95.000,00.  
Após análise do teste de recuperabilidade aplicado, a 

empresa NHS deverá reconhecer uma perda de R$ 
10.000,00. 

 
 
 
 
 
 

65. A Empresa Mineradora S.A. adquiriu uma 
extensão de terra contendo um recurso natural a ser 
extraído por R$ 10.000.000,00. Tendo em vista a 
legislação local, ao final do período de extração do 
recurso natural a empresa deverá restaurar o local. 
O valor presente dos custos estimados de 
restauração é de R$ 1.000.000,00. As estimativas 
apontam que as reservas recuperáveis serão de 
3.000.000 toneladas e que a propriedade terá um 
valor de R$ 900.000,00 após a restauração. Sabendo-
se que a empresa não mantém estoques de material 
extraído, a despesa de exaustão a ser contabilizada, 
por tonelada desse material, será maior que R$ 3,50.  

 
66. Segundo a legislação societária, as obrigações, 

encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, 
inclusive Imposto sobre a Renda a pagar com base 
no resultado do exercício, serão computados pelo 
valor atualizado até a data do balanço. 

 
67. A empresa “Sentinela das Coxilhas” apresentou as 

seguintes informações sobre a movimentação de 
seus estoques: 

 
 
Se a empresa avaliar seus estoques pelo Custo Médio 

Ponderado Móvel, o lucro bruto corresponderá a um 
valor superior a R$ 16.000,00.  

A empresa “Tiarajú” possuía alguns processos 
judiciais em andamento, conforme os dados a seguir: 

 

 
 
Com base nessas informações, julgue os itens a seguir: 
 
68. A empresa Tiarajú deverá reconhecer em seu 

resultado de 2019 um ganho de R$ 25.000,00. 
 
69. A empresa Tiarajú deverá apresentar em seu 

balanço patrimonial de 31/12/2019 saldo das 
provisões no valor de R$ 180.000,00. 
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Determinada companhia elabora a demonstração do 
fluxo de caixa pelo método direto. As seguintes 
informações, referentes ao exercício de 2019, foram 
extraídas da sua contabilidade: 

 

 
 
De posse dessas informações, julgue os itens a seguir: 
 
70. O valor das compras correspondeu a R$ 

850.000,00. 
 
71. O valor pago pela companhia a fornecedores no 

exercício de 2019 foi superior a R$ 800.000,00. 
 
 

CONTABILIDADE DE CUSTOS  
 

Acerca da terminologia básica de custos julgue o 
item a seguir: 

 
72. Custo é um gasto, reconhecido como tal, isto é, 

como custo, no momento da utilização dos fatores de 
produção (bens e serviços), para a fabricação de um 
produto ou execução de um serviço. 

 
73. Uma Indústria de Borrachas dispunha dos 

seguintes estoques ao iniciar o exercício de 2019: 
 
Produtos acabados – R$ 5.400,00 
Produtos em elaboração – R$ 3.750,00. 
Durante o período, os custos de produção somaram R$ 

23.600,00. Sabe-se que o estoque final dos produtos 
em elaboração é de R$ 3.000,00 e o custo dos 
produtos vendidos, R$ 25.150,00.  

 
Dessa forma, podemos afirmar que o valor dos 

estoques finais de Produtos acabados é de R$ 
4.600,00. 

 
Acerca da classificação de custos julgue o item a 

seguir: 
 
74. Os custos fixos discricionários ou controláveis são 

aqueles que podem ser reduzidos ou eliminados pela 
administração, por curtos períodos de tempo, com 
prejuízo mínimo para as metas de longo prazo da 
organização.  

 
Os métodos ou tipos de custeio são a parte 
operacional do sistema de custos. Eles determinam o 
tratamento dado aos custos indiretos e sua alocação 

aos processos e produtos da empresa. Sobre o 
assunto, julgue os itens a seguir (75 e 76). 

 
75. O Custeio Direto não fornece o valor do custo de 

um produto, apenas determina a contribuição 
marginal que cada produto traz à empresa na 
formação do resultado. 

 
76. O custeio baseado em atividades (ABC) é um 

desenvolvimento da contabilidade de custos que, 
comparado aos métodos tradicionais de alocação de 
custos indiretos, utiliza menos bases de alocação. 

 
77. Um grau de alavancagem operacional igual a 3 

indica que um aumento de 1% no lucro terá sido 
provocado por um aumento de 3% nas vendas. 

 
78. A Cia. Águas Claras fabrica o produto X, cujos 

custos fixos anuais com a fabricação montam a R$ 
270.000,00. Sabe-se que a margem de contribuição 
unitária do produto X é R$ 250,00. O grau de 
alavancagem operacional quando a companhia 
fabrica 1.400 unidades do produto X por ano e 
pretende aumentar em 10% a produção é igual a 3,4. 

 
 

ECONOMIA  
 
79. A curva de possibilidades de produção demonstra 

as quantidades máximas que uma economia pode 
produzir de dois bens, considerando o nível 
tecnológico e a disponibilidade de fatores de 
produção. 

 
80. A situação de excesso de demanda é compatível 

com o preço de 3 unidades monetárias, 
considerando as funções a QD = 300 - 10p e QO = 250 

+ 5p, de demanda e de oferta, respectivamente. 
 
81. A função de produção X = 3K0,7.15L0,2, em que X é a 

produção física total, K é a quantidade dos recursos 
de capital e L é a quantidade de trabalho, apresenta 
rendimentos crescentes de escala, ou seja, aumentos 
na quantidade de insumos utilizada provocam 
aumentos proporcionalmente maiores na 
quantidade produzida. 

 
82. Investimentos em pesquisa e desenvolvimento 

são exemplos de custos afundados. 
 
83. Quando ocorre, simultaneamente, aumento dos 

impostos e das importações, o multiplicador 
keynesiano se eleva em valor absoluto, contribuindo, 
assim, para a retração do nível de equilíbrio do 
produto. 
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84. O multiplicador dos meios de pagamento 
aumentará caso o público decida manter maior 
proporção dos meios de pagamento sob a forma de 
papel moeda. 

 
85. Quando o regime de câmbio fixo é adotado, a taxa 

é administrada pelo Banco Central do Brasil por 
meio da compra e venda de moeda estrangeira ou de 
contratos derivativos de câmbio. 

 
86. Os valores referentes às transações com serviços 

financeiros e royalties são parte da balança de 
serviços, compondo o saldo da conta financeira do 
Balanço de Pagamentos. 

 
 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
 

Sobre gerenciamento de projetos e os documentos 
elaborados durante as diversas etapas do ciclo de 
vida de projetos avalie as afirmações a seguir. 

 
87. Um novo projeto foi pensado no Estratégia 

Concursos. O projeto “Você em primeiro lugar” 
deveria colocar o aluno no centro de um conjunto de 
ações que possam otimizar os seus estudos e 
garantir a sua, tão sonhada, aprovação. Para 
gerenciar esse projeto foi designado o prof. Tanaka, 
ele foi escolhido enquanto o termo de abertura de 
projeto estava sendo desenvolvido. Esse documento 
foi aprovado pela diretoria colegiada e concedeu ao 
Tanaka autoridade para planejar e executar o 
projeto. O termo de abertura de projetos não é 
considerado um contrato, porque não existe 
pagamento, promessa ou troca de dinheiro 
envolvidos na sua criação. 

 
88. Ao final do projeto, o prof. Tanaka vai validar junto 

a diretoria se os resultados produzidos satisfizeram 
os critérios de aceitação previamente definidos. 
Esses requisitos foram definidos no gerenciamento 
de escopo do projeto. Segundo o PMBOK, as entregas 
aceitas podem incluir especificações de produto 
aprovadas, recibos de entrega e documentos de 
desempenho do trabalho. Contudo, as entregas 
parciais ou temporárias não podem ser incluídas. 

 
Sobre gestão e modelagem de processos de negócio, 
avalie os itens abaixo. 

 
89. A disciplina de BPM constitui um conjunto de 

capacidades de negócio. Essas capacidades são 
realizadas por meio de processos que existem 
exclusivamente com a finalidade de desenhar, 
implementar, monitorar, controlar e melhorar 
continuamente outros processos de negócio. Esses 

processos são exemplos de processos de 
gerenciamento. 

 
90. Sendo uma disciplina gerencial que resulta na 

melhoria do desempenho de negócio, BPM é 
praticado por meio de um conjunto de abordagens 
interconectadas que, juntas, criam uma sólida 
arquitetura de processos de negócio. A área de 
Tecnologia da Informação é um elemento crucial nos 
esforços de BPM e deve participar ativamente da sua 
implantação, se possível, atuando na liderança do 
processo. 

 
Sobre ITIL e COBIT julgue as afirmações a seguir. 

 
91. O objetivo do Gerenciamento de Mudanças é 

garantir que métodos e procedimentos 
padronizados estejam sendo utilizados de maneira 
eficiente para minimizar os impactos no negócio 
causados por mudanças nos Serviços de TI sem o 
devido planejamento. 

 
92. Segundo o COBIT, toda empresa deve ter a geração 

de valor para as suas partes interessadas como um 
objetivo de governança e deve buscá-lo por meio da 
entrega de benefícios, otimizando os riscos e os 
custos dos recursos. 
 
Sobre as banco de dados relacionais julgue os itens a 
seguir. 

 
93. Um banco de dados deve evitar a redundância de 

informações. Em bancos de dados relacionais o 
processo de normalização procura evitar as 
anomalias de atualização que podem ser resultantes 
de dados duplicados. 

 
94. A chave primária de uma relação pode ser 

composta por mais de um atributo. Nesta situação, 
teremos uma composição de valores para cada dupla 
da tabela. É importante que o valor de cada atributo, 
isoladamente, não se repita entre as diversas linhas 
da tabela. 

 
Sobre plano de continuidade do negócio, julgue o 
item a seguir. 

 
95. O structured walkthrough (um passo a passo 

estruturado) é uma entre várias ferramentas 
disponíveis para auxiliar no planejamento dos 
planos de desastres. Seu principal propósito do é 
promover a discussão para avaliação dos 
procedimentos que devem ser adotados diante uma 
situação de desastre. Durante o structured 
walkthrough é realizada simulação não-intrusiva 
para promover o debate. 
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Sobre certificação digital julgue o item a seguir. 
 
96. Paulo Guimarães deseja enviar algumas fotos da 

festa de ano novo realizada em usa residência para o 
professor Paulo Sousa. Contudo, por se tratar de um 
conteúdo sensível, ele considera importante usar um 
certificado digital para garantir o sigilo da 
mensagem. Ao emitir um certificado digital, Paulo 
garante a integridade, a autenticidade e a veracidade 
das informações prestadas, evitando que os dados 
transmitidos sejam alterados ou mesmo 
interceptados durante o processo de envio do 
remetente para a do destinatário sendo o autor da 
mensagem por meio da sua assinatura digital. 

 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

Antônio, Bernadete, Carla, Daniel e Eliane são 
auditores fiscais suspeitos de participarem de um 
esquema de propina em troca da suspensão de 
multas do Fisco. Sabe-se, no entanto, que somente 
um deles participou de tal esquema, sendo 
considerado culpado. 

 
O delegado responsável pelas investigações, ao 
interrogá-los, ouviu as seguintes declarações: 

 
Bernadete: “Ou o culpado é Eliane ou é Daniel” 
Eliane: “O culpado é um homem” 
Daniel: “Se Bernadete é culpada, então Carla é 

inocente” 
 
Com base nessa situação hipotética julgue os quatro 

itens seguintes.  
 
97. A afirmação de Daniel é equivalente a “Se Carla é 

culpada, então Bernadete é inocente”.  
 
98. A negação da afirmação de Bernadete pode ser 

corretamente expressa por “Nem Eliane nem Daniel 
são culpados”.  

 
99. A afirmação de Daniel é equivalente a “Bernadete 

ou Carla é inocente”.  
 
100. Se Daniel disse a verdade, então Bernadete é a 

culpada. 
 
 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

101. De acordo com a lei do IPVA em Alagoas, na 
cobrança por meio de Auto de Lançamento cabe ao 
sujeito passivo impugnar o valor do imposto em até 

15 dias posteriores ao lançamento, instaurando a 
fase litigiosa do processo.  

 
102. O pedido de parcelamento do IPVA não importa 

confissão da dívida e tampouco renúncia à defesa 
administrativa ou judicial interposta. 

 
103. Senhor João parcelou o débito de IPVA referente 

ao exercício de 2019. Após pagar duas parcelas 
decidiu transferir o veículo a título de venda a um 
comprador de João Pessoa, na Paraíba. De acordo 
com a lei 6.555/04, caso João tenha seu 
parcelamento em dia a transferência poderá ser 
realizada. 

 
104. No caso de aquisição de veículo novo por 

adquirente consumidor final, o IPVA será́ pago na 
proporção de um doze avos do valor devido 
anualmente, incluído o mês da ocorrência do evento, 
de acordo com os meses restantes para o término do 
ano civil ou com os meses em que o veículo esteve na 
posse ou propriedade. 

 
105. A alíquota do IPVA para veículos que utilizem gás 

natural é de 1,5%. 
 
106. De acordo com a lei 6.404/74, na hipótese em 

que for prevista redução de base de cálculo do ICMS 
na operação interna no Estado de Alagoas 
relativamente à mercadoria adquirida, deverá ser 
aplicado o mesmo percentual de redução na base de 
cálculo utilizada para fins de exigência do ICMS 
antecipado.  

 
107. Embora não contribuintes, os armazéns gerais 

são obrigados a se inscreverem no Cadastro de 
Contribuintes do Estado de Alagoas antes de 
iniciarem suas atividades. 

 
108. Respeitando o princípio da legalidade, o 

Secretário da Fazenda não pode dispensar livros e 
documentos fiscais. 

 
109. Salvo nas hipóteses expressamente previstas, o 

sujeito passivo enquadrado em regime especial de 
tributação não está dispensado do cumprimento de 
obrigações acessórias. 

 
110. Considerar-se-ão abandonadas as mercadorias 

de fácil deterioração, cuja liberação não tenha sido 
providenciada no prazo de 48 horas, contadas do 
momento da apreensão, se outro menor não for 
fixado pelo apreensor a vista de sua natureza e 
estado. 
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111. Em havendo destaque a maior de crédito em 
documento fiscal, o adquirente poderá se creditar do 
valor total destacado, desde que comunique ao Fisco 
dentro do prazo estabelecido. 

 
112. O contribuinte efetuará o estorno do imposto 

creditado sempre que a mercadoria entrada no 
estabelecimento vier a perecer. 

 
113. Os débitos e créditos devem ser apurados em 

cada estabelecimento, compensando-se os saldos 
credores e devedores entre os estabelecimentos do 
mesmo sujeito passivo localizados neste Estado ou 
em outro Estado, conforme dispuser regulamento. 

 
114. Deferido o pedido de restituição, o valor a ser 

compensado em cada período de apuração não 
poderá́ ser superior a 20% (vinte por cento) do saldo 
devedor do respectivo período.  

 
115. A base de cálculo de mercadoria cuja entrada não 

tenha sido escriturada nos livros fiscais próprios é o 
valor relativo ao custo total constante no documento 
fiscal de aquisição acrescido de 30%. 

 
116. Havendo discordância em relação ao valor fixado 

em pauta fiscal, pode o contribuinte comprovar a 
exatidão do valor por ele declarado, que prevalecerá 
como base de cálculo. 

 
117. O IPI não integra a Base de cálculo do ICMS 

quando a operação for entre contribuintes, 
configurar fato gerador dos dois impostos e o 
produto for destinado à industrialização ou 
consumo. 

 
118. Aplica-se a alíquota interna da mercadoria 

quando da importação do exterior. 
 
119. Considera-se ocorrido o momento do fato 

gerador do ICMS quando da entrada da mercadoria 
em estabelecimento de adquirente de mercadoria 
arrematada em leilão público. 

 
120. O ICMS não incide na saída decorrente de 

transferência de estoque para integralização de 
capital social em outra empresa. 

 
121. No caso de transmissão causa mortis de um 

imóvel gravado com cláusula de inalienabilidade, 
não há que se falar na incidência do ITCD.  

 
122. A aceitação da doação, para fins de incidência do 

ITCD, só poderá se dar de forma expressa ou 
presumida. 

 

123. Havendo impossibilidade de se estabelecer a 
data exata para a fixação da ocorrência do fato 
gerador na transmissão causa mortis, será 
considerada como tal a data da abertura da sucessão. 

 
124. Ocorrem tantos fatos geradores distintos 

quantos forem os herdeiros, legatários ou 
donatários, desde que o bem ou direito, objeto da 
tributação, seja indivisível. 

 
125. A transmissão por doação de bem imóvel por 

sociedade de economia mista, em decorrência de 
calamidade pública, configura isenção do ITCD. 

 
126. De acordo com a lei 5.077/89, caso o doador de 

bens móveis tenha domicílio no exterior, o ITCD será 
devido a AL, caso o donatário possua residência ou 
domicílio nesse Estado. 

 
127. Por ocasião da doação de um veículo, sem que 

tenha sido lavrada escritura, o prazo para o 
recolhimento do ITCD é de até 10 dias contados da 
data da entrega do bem ao donatário.   

 
128. A fiscalização do imposto compete aos 

Procuradores do Estado, aos membros do Ministério 
Público, aos Servidores Fiscais da Fazenda Estadual 
e aos Servidores da Justiça que, no desempenho de 
suas atividades e atribuições conhecerem a questão.  

 
129. No caso de sonegação de bens por ocasião do 

inventário, será exigida multa de 200% do ITCD 
devido.  

 
130. No caso de ação fiscal, se o crédito tributário for 

pago de uma só vez, em até 30 dias contados da 
ciência da exigência, será aplicada uma redução de 
70% sobre a multa. 

 
131.  Não é possível impugnar o indeferimento de 

petição que tenha sido declarada intempestiva. 
132. Será considerado revel o sujeito passivo que não 

cumprir determinada exigência ou apresentar 
defesa genérica no prazo legal. 

 
133. A matéria relacionada com a situação que 

constitua o objeto da lide deverá ser alegada de uma 
só vez. 

 
134. Será aplicado o procedimento especial ao PAT, 

quando o valor do crédito tributário exigido for igual 
ou inferior a 1.000 Unidades Padrão Fiscal do Estado 
de Alagoas – UPFAL. 
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135. Das decisões contrárias ao sujeito passivo 
caberá, como único recurso, pedido de revisão 
dirigido ao titular da Gerência de Julgamento, a ser 
interposto no prazo de 15 dias. 

 
136. O Gestor e os Julgadores Fazendários de 1ª 

Instância deverão ser graduados em Direito. 
 
137. Os julgadores do CTE deverão ter reputação 

ilibada e ser graduados em direito ou ciências 
contábeis. 

 
138. Os servidores da SEFAZ que estejam à disposição 

de outros órgãos públicos são impedidos de 
participar do CTE. 

 
139. Os mandatos dos presidentes e dos julgadores 

serão de 2 anos, admitindo-se uma única recondução 
para o cargo. 

 
140.  O prazo para a apresentação de recurso especial 

ao CTE é de 30 dias. 
 
 

AUDITORIA FISCAL  
 
TEXTO I 
 

Ao conferir o estoque de contribuinte 
localizado no estado de Alagoas, o Auditor-Fiscal 
Magnus Norman chegou à conclusão de que havia R$ 
20.000,00 no almoxarifado a mais do que acusavam os 
registros contábeis. A empresa declarou formalmente 
que não tinha como explicar tal diferença.  
 
141. Em relação aos fatos narrados, é correto afirmar 

que o foi observado um ativo fictício. 
 
142. O fenômeno observado pelo auditor fiscal pode 

configurar hipótese de presunção legal de omissão 
de receita. 

 
TEXTO II 
 

 Em um processo de auditoria de importação, 
o auditor fiscal Almir Guineto constatou que uma 
empresa domiciliada no estado de Alagoas importou 
um bem do exterior. O bem entrou no estabelecimento 
da empresa também localizado no estado de Alagoas. 
Foi verificado que esse tipo de operação não tem 
intuito comercial. 
 
 
 
 
 

Em relação ao texto acima, julgue os itens a seguir: 
 
143. A empresa sob fiscalização não pode ser 

considerada pelo auditor fiscal como contribuinte do 
ICMS devido pela importação, uma vez que a 
operação não possui intuito comercial. 

 
144. Para efeitos da cobrança do ICMS incidente sobre 

o bem importado do exterior e definição do 
estabelecimento responsável, o auditor fiscal pode 
considerar como local da operação o 
estabelecimento onde ocorrer a entrada física da 
mercadoria. 

 
TEXTO III 
 

O auditor fiscal Senhor Abravanel utilizou, 
em um processo de auditoria de um grande 
contribuinte fabricante de calçados, informação 
obtida em decorrência da quebra de sigilo de 
instituição financeira. 
 
Considerando a situação acima, nos termos da LC 

105/2001, julgue o item a seguir: 
 
145. O Auditor Fiscal responde pessoal e diretamente 

pelos danos decorrentes da situação apresentada, 
sem prejuízo da responsabilidade objetiva da 
Secretaria de Estado de Fazenda. 

 
No que se refere à auditoria para os Estoques, julgue 

os itens a seguir: 
 
146. Ainda que os estoques não sejam relevantes para 

as demonstrações contábeis, o auditor deve obter 
evidência de auditoria apropriada e suficiente com 
relação a sua existência e condições mediante, por 
exemplo, acompanhamento da contagem física dos 
estoques. 

 
147. Se a contagem física dos estoques for realizada 

em outra data que não a data das demonstrações 
contábeis, o auditor deve executar procedimentos 
para obter evidência de que as variações no estoque 
entre a data da contagem e a data das demonstrações 
contábeis estão adequadamente registradas. 
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TEXTO IV 
 

Ao examinar a conta empréstimos a pagar, o 
auditor independente constatou que um 
financiamento foi registrado indevidamente na conta 
fornecedores a pagar. Tal problema foi detectado pelo 
confronto dos contratos de financiamento com os 
valores efetivamente contabilizados na conta 
empréstimos a pagar. 

 
Com base na situação apresentada, julgue os itens a 

seguir: 
 
148. Para detectar o problema, o auditor realizou o 

teste principal para subavaliação de uma conta do 
passivo e teste secundário de superavaliação de uma 
conta do ativo. 

 
149. No teste para subavaliação, geralmente, o auditor 

parte do documento para a razão geral, agindo de 
forma contraria ao do teste de superavaliação. 

 
Em relação aos conceitos de evidência e 

procedimentos de auditoria, julgue os itens a seguir: 
 
150. Adequação da evidência de auditoria é a medida 

da quantidade da evidência de auditoria. A 
quantidade necessária da evidência de auditoria é 
afetada pela avaliação do auditor dos riscos de 
distorção relevante e também pela qualidade da 
evidência de auditoria. 

 
151. O auditor deve definir e executar procedimentos 

de auditoria que sejam apropriados às 
circunstâncias com o objetivo de obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente. 

 
152. Se a evidência de auditoria obtida em uma fonte 

é inconsistente com a obtida em outra, o auditor 
deve determinar quais modificações ou acréscimos 
aos procedimentos de auditoria são necessários para 
solucionar o assunto, devendo considerar o efeito 
desse assunto, se houver, sobre outros aspectos da 
auditoria. 

 
153. As indagações podem incluir indagações escritas 

formais, não sendo permitidas indagações orais 
informais. 

 
154. Em auditoria, a evidência fornecida por 

documentos originais é, geralmente, tão confiável 
quanto a evidência fornecida por documentos que 
foram filmados, digitalizados ou transpostos de 
outra maneira para forma eletrônica. 

 

Acerca da Seleção de itens para aplicação de testes 
para obtenção de evidências e da Amostragem em 
Auditoria, julgue os itens a seguir: 

 
155. Um exame de 100% dos itens pode ser 

apropriado quando, por exemplo, a população 
constitui um número pequeno de itens de grande 
valor. 

 
156. Na aplicação de teste de controles, o auditor pode 

chegar a uma conclusão errônea por considerar que 
os controles são mais eficazes do que realmente são. 
Esse tipo de conclusão errônea afeta a eficiência da 
auditoria porque ela normalmente levaria a um 
trabalho adicional para estabelecer que as 
conclusões iniciais estavam incorretas. 

 
157. Em circunstâncias extremamente raras, quando 

o auditor considera que uma distorção ou um desvio 
descoberto na amostra são anomalias, o auditor 
deve obter um alto grau de certeza de que essa 
distorção ou esse desvio não sejam representativos 
da população. 

 
158. Exemplos de risco resultante da amostragem 

incluem o uso de procedimentos de auditoria não 
apropriados ou a interpretação errônea da evidência 
de auditoria e o não reconhecimento de uma 
distorção ou de um desvio. 

 
Em relação às normas para emissão de opinião de 
auditoria, julgue os itens a seguir: 

 
159. Caso o auditor consiga evidência de que as 

demonstrações contábeis sob auditoria apresentam 
distorções cujos efeitos são relevantes e não 
generalizados, deve emitir uma opinião adversa. 

 
160. A existência de incerteza relativa ao desfecho 

futuro de litígio excepcional ou ação regulatória é 
exemplo de circunstância em que o auditor pode 
considerar necessário incluir um parágrafo de 
ênfase. 
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